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Neste rspecto o, conselho. municipel eo P$no1 que. criançN e

adolescentes em situaçIo'de risco pessoal c-sociel seja etendido

cm sut comunidadô de origem ou o mais púximo posrÍvel dela

nno cstamos.falrndo de rtender slmplesmente os meninos de rua
Àt"ro, sim'propãndo uma intervcnçIo na vidr de faàíIia de

forma que o cctado prcmovt slm csta família parr encontrar

mÍdes p"ra 
"rsrrir 

e prtemidade _lcqponsávcl 
deseus ítlh9 n[o

permitindo que o município thame plra sim a cteme
responsabilidiOe de cuidar deste cidadâo, rtitude que cstí
infUcita quando o município concentra o rtendimento I
poiulaçío d. *" no centro d'a cidade eo inv& de frzel Yg 18
ãomunidade de origem das famíüas pnomovcndo a possibilidade

da comunidade pirticipar nes posdbilidades de corrcçâo da

Quando falrmor do conjunto erticulado de eçõGl cstamos

intendendo quc o poder púbtico municipd é a prcfeitura atrevés

dc todas as sccletariss cncarregadas pelo prefeito por foryade lei
psra erccutlrcm o§ rerviços dg primeira nececsidadc nl
município G por isso o CMIICA eo deliberar por c6e política de

etendimento elc cntendeu quc por força da legalidade todos os

órglos da administraçlo envolvidos com re§ponsabilidade com o

teúa prioridade ebsoluta -eutomaticamente deveriam Ec

adequaiem l1lara o,atl.qd.imento o dispositivo lesa! 
:': - :l

Olhamos entlo o etendimento 
"'a 'êriança e o adolescente em

;ituação de'iióco paloal'e sociiil Ggmo uúa 'nôcessidadc 
de

garrntias de direitoc pe4nanlnte pfecisamos.levrl Gm§pntfl q_uc

õs serviçor estlo dividido em vários pcdaços.nç gaúdo Educação,
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cultura, habitaçío e todas necestidlde§ csd! o'1-êot-scndo
atendido em local diferentc com comportlqcnto. difercnte

.rürã tuia seniço publico para prestar o atendimento ar vczcs

I me§m8 pe§§or,í;i, 
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PRETEMURJ
CTILTURA

O QTJE É NSOE DE ÀTENDIMENTO DENERO DO PRO'488"
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PREFEITUI
HABITAÇÃ

À rede d,e

adolêscente
atendimentq a

reconhecide PÊIo
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crianga ê I
CD{DCA deve sàr

PREFEITURA
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I'REFETTUR{.
CMDCA

ATEITDIMENTO CRIANÇA
OU AIPLE§CENTE EM
§ITUAÇÃo IrE Rr§co
PESSOAL E §OCIAI

PREFEITURA
CON§ELEO
TUTELAR

PREFEITURA
A§§ISTENCIA
SOCIAL
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aProPriada
siçInifica
paternidade
adolescente
mesma.

QUAt À DIFERENçA ENTRE O

ATUÂL DE ÀTEIIDIMENTO ÀS

DE RISCO NA CIDÀDE DE 8AO

PROASní E À POLITICÀ
cRrAlIçAS EM SITIAÇÃO
PÀT,Lo

À diferença é que temos aeeietido entidadeg
atendendo a criança e sem Ter condição de

acompanhar a famtfia Para s apoiar nas

neaeãeidadea indiatrrnsável para que a criança
eeja atendida como algruérn gue pertence uma

cormrnidade ,ume famíIia e gue a ajuda do

golrerno ""or" 
para auprir um dos mgnentog de

ãificutdaae da vida da fanllia e eaae rêcurao
deve ser utilizado para promover esaa famíIia
para não Pe transfotmar êm um dependente

eterno do egtado. O que o PROASFE prolÉe ê

ô" é novê na polltica de atendimento a

iriança € adolegcente na Cidade a9 gã? Paulo:

O atendimento integrado, valorizaldo aeeim

os recursos públiooe e não perrnitindo a

sobreposÍção de recursos Para a!e1der- a mesma

[t"oã - valorizagão da conunídade de origem
nao permítindo a criança deixe de aer

reconhecida pela sua corm.rnidade de origem, o

que acontese quando retiramoa a crianga de sua

corounidade ê àbrigamoa por medida judicial êm

outra cormrnidade Precieanos rralorizar as

entidadee de atendimento a criança colno uma

iniciatirra da conrunidade e que tsn papel

definido alteração do guadro atual da

comunidade que prâpôe e não de eubstituição da

a no\ra ordêm instituqional, çlue'

em primeiro lugar rralorizar a

responsáve1 da Criança e do

Pelà comunidede de origem de
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reqpontabilidâdc
{ue dsPcnda dog
E}TTRE O À1'T'àI E

I{ESTE,

Qu.rDRo,\
POLITI'-"\
}íLIDA CO}I O

SECRE'tARIO
DO BE}T ESTA
SOCIAL
Não É Pouti"a

Do lUuniciPio E

Sim Do
§ecreturio

do t{unicíPio
rGr\rigo
o

rn etsrrdcr a PoPulação
dâ qual,idsdrt. DI§EREIçâ'

§aúde
educaçlo habltoçIo

OI'TRAS
§ECRETARIA§

Cttürra
clvíDcâ,

CON§ELHO
TUTELAR

f^IpoÍtc

Apolo eíerno

PROASF;
programs de

apoio sócio

ATTIAL
A§§I§TENCIÀLI§MO

A§§I§TENCIA
§oclAt

PreÍbütun
outroc

PreÍbttun
Lltrlt rccrcaçio

prcfblün
Ctltura

Prefottun Educaçlo

PrgÍelun §rúde

Preíblúun Ardíênclr
mdd

prcíbltura
C'I}ÍDCA PreÍothra hrbttçIo

PrcÍettun Plrnofemonto

p,rcíthra
condho tutclr Prefcltura finanças

CemrrúmndclPl
Ctdrdrntr

Mlútérlo Pubnút
[.cd dr lel

Judlclárto ünPrrdal
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